
Diário da República, 1.ª série — N.º 129 — 5 de julho de 2012  3419

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 85/2012

Recomenda ao Governo que tome medidas no sentido 
imperioso de ver aumentada a presença e acessibilidade

 de combustíveis líquidos não aditivados no mercado

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Sensibilize todos os agentes económicos do setor 
dos combustíveis no sentido de estes apostarem convic-
tamente no incremento da venda de combustíveis não 
aditivados, disponibilizados de forma alargada em toda a 
rede de postos de abastecimento de combustíveis.

2 — Avalie junto dos serviços públicos competentes, e 
com a participação das entidades relevantes do setor, da 
oportunidade de se promover uma campanha de sensibili-
zação dos consumidores para as diferenças reais existentes 
entre os combustíveis de gama normal e os combustíveis 
não aditivados, vulgarmente conhecidos por low cost, bem 
como de publicitação online da localização das redes de 
low cost para melhor informação dos consumidores.

Aprovada em 8 de junho de 2012.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 86/2012

Recomenda ao Governo a eletrificação do troço entre Caíde
 e o Marco de Canaveses da linha ferroviária do Douro

A Assembleia da República resolve, nos termos do 
n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Go-
verno:

1 — A garantia de que o troço entre Caíde e o Marco de 
Canaveses, da linha do Douro, continua a integrar a rede 
ferroviária suburbana do Porto.

2 — A eletrificação do troço da linha ferroviária entre 
Caíde e o Marco de Canaveses, incluindo todas as obras 
e intervenções necessárias para alcançar esse objetivo, 
mormente a implementação da sinalização eletrónica e de 
uma rede de telecomunicações na linha do Douro.

3 — A melhoria da oferta e da qualidade do serviço 
público prestado ao longo deste troço da linha ferroviá-
ria do Douro, que potencie a sua maior utilização pelas 
populações.

Aprovada em 8 de junho de 2012.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 87/2012

Por um comércio internacional mais justo

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Proceda à análise em conjunto com os parceiros 
sociais e nomeadamente as associações empresariais, na-
cionais e sectoriais, e identificação de todas as situações 
que constituem constrangimentos ao nível das pautas 

aduaneiras e à verificação de dificuldades burocráticas, 
que se integrem na relação aduaneira ao nível do comércio 
externo e que condicionem ou dificultem a capacidade de 
internacionalização da nossa economia.

2 — No âmbito do Conselho Europeu e junto da Co-
missão Europeia, desencadeie um processo de revisão 
dos princípios orientadores e de concretização das pautas 
aduaneiras no seio da OMC, que permita incluir um calen-
dário para a concretização (salvo em períodos excecionais 
ou em processos de integração e desenvolvimento, que 
devem ainda assim estar calendarizados) de um princípio 
de tendencial reciprocidade nas pautas aduaneiras.

3 — Do processo de revisão referido no número anterior 
resulte ainda a facilitação burocrática em termos nacionais, 
para apoiar os empresários exportadores, e o apoio para a 
fixação de taxas aduaneiras que assegurem condições de 
reciprocidade e de justiça relativa, no âmbito das relações 
comerciais com estados terceiros.

Aprovada em 8 de junho de 2012.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 Declaração n.º 5/2012
Nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 196.º do 

Regimento da Assembleia da República, declara -se que 
se considera caduco o processo relativo às Apreciações 
Parlamentares n.os 15/XII ao Decreto -Lei n.º 75/2012, de 
26 de março, que «Estabelece o regime de extinção das 
tarifas reguladas de venda de eletricidade a clientes finais 
com consumos em baixa tensão normal (BTN) e adota 
mecanismos de salvaguarda dos clientes finais economi-
camente vulneráveis» e 16/XII ao Decreto -Lei n.º 74/2012, 
de 26 de março, que «Estabelece o regime de extinção das 
tarifas reguladas de venda de gás natural a clientes finais 
com consumos anuais inferiores ou iguais a 10 000 m3 
e adota mecanismos de salvaguarda dos clientes finais 
economicamente vulneráveis» apresentadas pelo Grupo 
Parlamentar do Partido Socialista, uma vez que foram 
rejeitadas pela Comissão de Economia e Obras Públicas 
todas as propostas de alteração e que o Plenário foi infor-
mado do facto.

Assembleia da República, 25 de junho de 2012. — O 
Deputado Secretário da Mesa da Assembleia da República, 
Duarte Pacheco. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 56/2012
O conhecimento e a valorização do território portu-

guês terrestre constituem uma grande oportunidade para 
o crescimento económico do país, de forma equilibrada e 
sustentável. Conhecer com rigor o território, dispondo de 
informação atualizada e fidedigna acerca da identificação 
unívoca dos prédios rústicos e urbanos, e dos respetivos 
titulares, é indispensável para o desenvolvimento de polí-
ticas públicas em diversas áreas.

Na realidade, a execução, a exploração e o acesso 
à informação cadastral constituem relevantes instru-
mentos de apoio para a concretização de várias polí-
ticas públicas gizadas no Programa do XIX Governo 
Constitucional.




